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RESUMO

Durante a formação em Medicina, os alunos se deparam com casos de violência contra crianças, po-

rém, quando não recebem orientação adequada, pode haver graves consequências. O objetivo deste tra-

balho foi fazer um levantamento sobre a abordagem do tema Violência contra Crianças na graduação 

em Medicina da Universidade Federal Fluminense (UFF) e análise da percepção dos alunos, médicos 

e professores quanto a sua capacidade de lidar com o tema. Relatamos ainda a produção de recursos 

pedagógicos para disciplinas do curso a fim de contribuir para aperfeiçoar a formação médica. Foram 

aplicados questionários autoavaliativos a 120 estudantes, 10 residentes e 10 docentes. A análise mos-

trou que os alunos declaram a abordagem do tema durante a formação, mas permanecem inseguros. 

Verificou-se também que alunos dos primeiros anos acreditam que até o final do curso estarão pre-

parados para lidar com o tema, o que parece não ocorrer. Docentes de Pediatria relataram abordar o 

tema em aula, e somente residentes desta área tiveram contato com casos e se consideraram seguros 

para agir. Os resultados indicam a necessidade de novas estratégias pedagógicas para formar médicos 

capacitados para lidar com violência contra crianças.
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ABSTRACT

During medical school, ___ students face cases of violence against children, but ___ not receiving 

proper guidance,__ can lead to serious consequences. The objective of this study was to survey the 

approach of the theme Violence against Children in the medical school of the Universidade Federal 

Fluminense (UFF) and to analyze the perceptions of the students, teachers and doctors of their ability 

to deal with the issue. We also relate the production of teaching resources for courses in medical school 

in order to contribute to better medical training. Self-assessment questionnaires were administered to 

120 students, 10 residents and 10 professors. The analysis showed that students declare that the issue 

is approached during training, but that they remain insecure. It was also verified that ____ first year 

students believe that by the end of the course they will be prepared to deal with the issue, which seems 

not to occur. Faculty members of Pediatrics reported addressing the issue in class, and only residents 

of this area had contact with cases and considered themselves confident to act. These results indicate_ 

the need for new pedagogical strategies to train physicians to deal with violence against children. 
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INTRODUÇÃO

A agressão infantil é definida como “qualquer dano físico ou 
psicológico não acidental contra uma criança, ocasionado por 
seus pais ou cuidadores, decorrente de ações físicas, sexuais 
e/ou emocionais, de omissão ou permissão, e que ameaçam 
seu desenvolvimento normal, tanto físico como psicológico”¹,² 
(p. 110, p.40).

A problemática do tema violência doméstica é observada 
já na definição dessa expressão, uma vez que existe controvér-
sia entre os limites que vão do “tapinha” ao espancamento. 
Além disso, até os parâmetros éticos e pedagógicos sobre cas-
tigos e punições físicas reúnem pesquisadores de diferentes 
influências³.

Didaticamente, os tipos de violência doméstica são clas-
sificados como violência física, violência psicológica, negli-
gência e violência sexual. Em determinados casos, pode haver 
somente um tipo de violência ou a sobreposição deles, quando 
são identificadas duas ou mais modalidades4.

Na sociedade brasileira atual, a punição física ainda é um 
instrumento muito frequente na educação dos filhos. Em deter-
minadas circunstâncias, essa forma de disciplina defendida pe-
los pais pode favorecer a banalização e a cronicidade da violên-
cia física doméstica contra crianças e adolescentes. Para alguns 
pais, inclusive alguns profissionais, tais atos, por não serem 
considerados abusivos, serão reproduzidos como uma prática 
normal de disciplina. Segundo relatórios de atividades do Cen-
tro Regional de Atenção aos Maus-Tratos na Infância do ABCD 
(Crami), essa é a violência mais notificada, sendo que de 1988 
a 2000 a modalidade representou 51% do total de notificações. 
Essa mesma pesquisa confirma a tendência, pois em 58% das fa-
mílias participantes, a violência física estava presente. O fato de 
este tipo de violência poder deixar marcas visíveis no corpo da 
criança faz com que haja uma justificativa para seu alto índice de 
notificação, diferentemente da violência psicológica, por exem-
plo. Isto é comprovado quando verificamos que esta última só é 
identificada com maior frequência quando associada à violência 
física, tornando-se o que chamamos de violência mista4.

A violência contra crianças e adolescentes é a primeira 
causa de morte na faixa de cinco a 19 anos e a segunda no 
período de um a quatro anos, sendo apontada como uma das 
principais causas de morbi-mortalidade na infância5,6. Isto 
confere ao tema grande repercussão e relevância, principal-
mente quando se trata da responsabilidade e dever da notifi-
cação pelo profissional de saúde, que, muitas vezes, não está 
apto a lidar com a situação.

Ramos e Silva7, em pesquisa realizada na cidade de São 
Paulo para identificar como profissionais da Estratégia Saúde 
da Família atuam ao se depararem com situações de violência 

doméstica contra a criança, descrevem que esses profissionais 
se sentem despreparados e desprotegidos para atender e re-
solver demandas de crianças vítimas de violência doméstica. 

Outro estudo recente, realizado na cidade de Niterói por 
Rocha e Moraes8, ratifica que a violência familiar contra a 
criança tem caráter permanente do ponto de vista epidemioló-
gico. O objetivo do estudo foi estimar a prevalência e caracte-
rizar a violência familiar contra crianças residentes nas re giões 
de abrangência do Programa Médico de Família de Niterói 
(RJ), discutindo possibilidades de atuação das equipes tendo 
em vista a prevenção, a detecção precoce e o acompanhamen-
to de famílias em situação de violência. A mãe foi a principal 
autora de todos os tipos de maus-tratos, embora a maioria das 
crianças sofra agressões psicológicas e punições corporais de 
ambos os pais. Diante das altas prevalências e do envolvimen-
to de toda a família nas situações de violência, o estudo aponta 
que o problema deve ser considerado prioridade na Estratégia 
Saúde da Família8.

No Brasil, há uma fragmentação da padronização para re-
gistrar situações de violência familiar, provocando prejuízos 
para uma rotina clara e eficaz, e dificultando os procedimen-
tos que os profissionais e instituições devem seguir. Além dis-
so, há carência de políticas públicas eficazes que viabilizem a 
criação e, principalmente, a manutenção de programas pre-
ventivos e de tratamento, necessários para promover o apri-
moramento e evolução de técnicas eficazes no enfrentamento 
desse problema4.

O dimensionamento fidedigno do problema é um desafio 
a enfrentar, constituindo a etapa inicial para desenvolver pro-
gramas com esse objetivo. Referimos-nos às questões relativas 
à identificação e à notificação dos casos. 

Acredita-se que uma parte das violências contra a infân-

cia/adolescência nem seja reconhecida como tal, e ou-

tra, mesmo que identificada, não é notificada. Ainda as-

sim, verificou-se que no setor se suspeita de um número 

de casos bastante superior ao oficialmente conhecido, 

denotando que o problema maior é o da subnotificação, 

situação que é muito grave, na medida em que a noti-

ficação é ação fundamental à proteção infantil9 (p. 337).

Além disso, diversas pesquisas e estudos constataram 
que, por meio da correta notificação de casos suspeitos, é pos-
sível identificar situações de maus-tratos “latentes” ou em ins-
talação, que podem se agravar ao longo do tempo. Se os tan-
tos casos de violência encobertos e velados fossem revelados 
e avaliados, poderiam se tornar conhecidos e receber acompa-
nhamento. Dessa forma, seriam dados os passos necessários 
à identificação precoce de problemas, consolidando ações de 
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prevenção secundária. Concretamente, isto poderia significar 
a ampliação de oportunidades de real intervenção e prevenção 
de violência contra a criança9.

A complexidade do assunto é corroborada pelas seque-
las, pouco visíveis e menos evidentes, produzidas nos campos 
moral, emocional e relacional dos envolvidos e que nem sem-
pre são captadas em sua real extensão e profundidade pelo 
sistema de proteção e assistência de que dispomos no Brasil 
na atualidade10. 

A violência familiar representa um importante fator de 

risco para o adequado desenvolvimento e integração 

social, embora seja frequentemente justificada pelos 

agressores como formas de educar e corrigir comporta-

mentos indesejáveis11(p. 851).

A violência é capaz de gerar problemas que podem durar 
toda a vida — principalmente problemas sociais, emocionais, 
psicológicos e cognitivos — e pode levar a comportamentos 
prejudiciais à saúde. Normalmente, tais comportamentos 
se manifestam por abuso de substâncias psicoativas, álcool 
e outras drogas, e iniciação precoce à atividade sexual, com 
maior exposição à gravidez precoce, à exploração sexual e à 
prostituição. Já em relação aos danos à saúde mental e social, 
crianças e adolescentes vítimas da violência podem sofrer dis-
túrbios de ansiedade, transtornos depressivos, alucinações, 
baixo desempenho na escola e tarefas de casa, alterações de 
memória, comportamento agressivo, violento e até tentativas 
de suicídio. Além disso, a exposição precoce à violência pode 
estar relacionada com o comprometimento do desenvolvi-
mento físico e mental, além de doenças durante a vida adul-
ta, como as doenças sexualmente transmissíveis e a aids, bem 
como aborto espontâneo12.

Por esse motivo, concordamos com os autores que salien-
tam que:

A compreensão de que a violência doméstica contra a 

criança e o adolescente é um “sintoma” modulado por 

dificuldades culturais, sociais, econômicas e das rela-

ções interpessoais, provocando conflitos nas relações 

familiares, devendo os cuidados serem extensivos a 

todo o grupo familiar4 (p. 148). 

No Brasil, buscou-se avançar no campo dos direitos hu-
manos e na tentativa de conhecer melhor a realidade da crian-
ça e protegê-la. Legitimando sua autonomia enquanto sujeito 
de direitos constitucionais, foi criado, na década de 1990, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Esse conjunto de 
normas estabeleceu a obrigatoriedade da notificação compul-

sória para os profissionais dos estabelecimentos do Sistema 
Único de Saúde (SUS), criando a Ficha de Notificação Com-
pulsória de Maus-Tratos contra Criança e Adolescente, basea-
da nos artigos 13 e 145 do ECA1,4,13.

Os avanços obtidos até aqui foram importantes, uma vez que 
atenuaram o descaso concernente aos casos de violência contra 
crianças e adolescentes. Porém, são muitas as limitações encon-
tradas, pois a padronização do registro das situações de violência 
familiar é fragmentada, resultando em deficiências nos procedi-
mentos a serem seguidos pelos profissionais e instituições1.

A formação do profissional de saúde está centrada no con-
teúdo, e muitas universidades, preocupadas com o binômio 
saúde-doença, se afastam da dura realidade engendrada fora 
dos hospitais14. Isto resulta em despreparo dos estudantes para 
enfrentar situações mais delicadas como a violência intrafami-
liar, cuja abordagem é negligenciada no durante a graduação. 
Em decorrência da falta de informações técnicas e científicas 
necessárias para diagnosticar casos de violência, ocorre a sub-
notificação, o que é patente no caso do Brasil, onde se estima 
que, a cada caso notificado, de 10 a 20 não são15.

Neste sentido, observa-se o predomínio de um agir pro-
fissional fragilizado pela ausência de crítica e preparo, que 
contribui para fragmentar a realidade familiar e comunitária10. 
Portanto, é imprescindível que o médico, desde sua formação, 
esteja familiarizado com as situações de abuso, uma vez que, nos 
contatos com crianças, se depara com essa realidade. Tal conheci-
mento irá contribuir para uma abordagem melhor da causa e seu 
diagnóstico, se decorrente de traumas acidentais ou intencionais. 
Isto é feito pelo exame e registro cuidadoso de cada ferimento e 
pela análise da coerência entre a lesão, a história apresentada e o 
estágio de desenvolvimento da criança. Se não houver acordo, o 
abuso tem de ser considerado, e a suspeita, relatada16.

OBJETIVO

O objetivo inicial do projeto de pesquisa foi fazer um levanta-
mento sobre a abordagem do tema Violência contra a Criança 
no curso de graduação em Medicina da UFF. Além disso, nos 
propusemos a analisar a percepção dos alunos quanto a sua 
capacidade de lidar com o tema na vida profissional e a co-
nhecer a experiência dos profissionais de saúde formados pela 
UFF nos casos de violência contra a criança.

Com base nesse estudo inicial, participamos da produção 
de recursos pedagógicos para serem utilizados em disciplinas 
do curso de Medicina.

METODOLOGIA

O projeto foi iniciado em 2008, após a aprovação pelo Comitê 
de Ética da Universidade Federal Fluminense. 
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A seleção dos entrevistados foi feita de forma aleatória, 
sendo abordados individualmente nos corredores da universi-
dade. Os selecionados que aceitaram participar foram levados 
a uma sala reservada, onde era explicado o trabalho e garan-
tida a não identificação do participante. Após a assinatura do 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, eram entregues 
os questionários de autoavaliação elaborados de forma obje-
tiva. Os entrevistadores ficavam ao lado do participante para 
solucionar eventuais dúvidas a respeito das questões. No fim 
da entrevista, o participante ficava livre para dar sua opinião e 
sugestões sobre o tema e o trabalho.

Inicialmente, em 2009, o projeto foi realizado por meio de 
entrevistas com 24 alunos de Medicina da UFF (dois alunos de 
cada período); cinco professores da área de Pediatria; e cinco 
residentes de Pediatria do Hospital Universitário Antônio Pe-
dro, que necessariamente se formaram na UFF. Após esta pri-
meira fase, consultamos um especialista em estatística e fomos 
aconselhados a aumentar a amostra para que os resultados 
obtivessem maior significância estatística.

Assim, no ano de 2010, foram realizadas 140 entrevistas 
no total, sendo 120 estudantes (10 por período), 10 residen-
tes do Hospital Universitário Antônio Pedro, necessariamente 
formados pela UFF (cinco de Pediatria e cinco de outras áreas) 
e 10 docentes (cinco de Pediatria e cinco de outras áreas). A es-
colha dos residentes e docentes de acordo com a área foi feita 
para que fosse possível comparar os profissionais da Pediatria 
com os de outras áreas. Ao final, as entrevistas foram analisa-
das por meio de um estudo quantitativo e qualitativo.

RESULTADO

Entrevistas com Alunos

Em relação ao contato com o tema da Violência contra a Crian-
ça em sua vida pessoal ou profissional, a maioria (53%) dos 
alunos declarou nunca ter tido. Porém, observando esse re-
sultado de acordo com cada fase da formação, os alunos do 
internato destoam dos alunos do primeiro ao quarto ano, uma 
vez que 40% daqueles relataram ter tido contato com o tema 
após o início do curso. Esses números nos levam à conclusão 
de que, ao chegarem ao internato, os alunos entram em conta-
to com casos de violência contra a criança na prática, ou seja, 
têm mais essa vivência quando comparados aos alunos das 
fases anteriores.

A grande maioria dos alunos (64%) relata que somente 
teve o tema abordado na Faculdade de Medicina, sendo que, 
entre os alunos do terceiro e quarto anos, esse resultado abran-
ge um número significativo (83%). Isto se deve ao fato de que 
é principalmente nessa fase do curso que os alunos assistem às 
aulas específicas sobre o tema.

Quando indagados em quais disciplinas se recordam de 
ter sido abordado o tema, no primeiro e segundo anos os alu-
nos se referem às disciplinas Trabalho de Campo Supervisio-
nado e Saúde e Sociedade. Enquanto isso, entre os alunos do 
terceiro e quarto anos e internato, as disciplinas mais citadas 
foram Pediatria e Neuropsiquiatria Infantil. A provável ex-
plicação para esses resultados é que os alunos do terceiro e 
quarto anos e internato, durante as aulas de Pediatria, conso-
lidaram mais o tema do que na disciplina Saúde e Sociedade. 
Já a maior referência à disciplina Trabalho de Campo Supervi-
sionado pelos alunos do primeiro e segundo anos se deveria à 
inclusão, em 2009, do tema Violência contra a Criança em um 
dos grupos da disciplina. Desta forma, os alunos de períodos 
mais avançados não tiveram contato com o tema nesta disci-
plina.

Dos alunos que se referiram a contatos com o tema fora do 
curso de Medicina, a maioria citou os meios de comunicação, 
seguidos de convívio social. Os alunos do primeiro e segundo 
anos citaram também palestras escolares, e os alunos do ter-
ceiro e quarto anos e internato relataram contato considerável 
com o problema em plantões. Esse dado se deve ao fato de o 
aluno de Medicina costumar ter mais prática clínica em plan-
tões à medida que avança no curso. 

Do total de alunos, somente 9% disseram que o tema foi 
bem abordado e não apresentaram dúvidas a respeito. Entre 
os alunos do primeiro e segundo anos, a grande maioria (71%) 
alega que teve o tema abordado superficialmente, mas acre-
ditava que seria mais bem abordado até o final da graduação. 
Os alunos do terceiro e quarto anos do curso e do internato 
responderam em sua maioria (38% e 53%, respectivamente) 
que o tema foi abordado superficialmente e não acreditavam 
que seria visto mais profundamente até o final da graduação. 
Nota-se, também, que há uma progressão do primeiro e se-
gundo anos do curso de Medicina ao internato em relação a 
esse quesito. Isso pode ser explicado pelo fato de que, os alu-
nos, ao iniciarem a faculdade, têm esperança de que o tema 
seja abordado ao longo do curso. Em contrapartida, os alunos 
em períodos avançados não têm mais esta expectativa, uma 
vez que somente 6% deles acreditam que o tema será aborda-
do de melhor forma até o final da faculdade.

A maioria dos alunos (44%) alega não se sentir preparada 
para lidar com a questão na vida profissional, mas acredita 
que até o final do curso estará. A análise por fase de formação 
mostra que há um decréscimo do primeiro e segundo anos ao 
internato (73%, 50%, 10%, respectivamente), ou seja, ao longo 
da graduação, os alunos perdem a esperança de se tornar ap-
tos a lidar com o tema. Paralelamente, há uma progressão (8%, 
33%, 45%) dos alunos que não acreditam que ao final do cur-
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so estarão preparados. No internato, a maioria (30%) se sente 
preparada somente para a identificação do caso. 

O fato de alguns alunos do primeiro e segundo anos te-
rem respondido que se consideravam plenamente preparados 
para abordar o tema, sabendo como identificar o paciente e 
como encaminhá-lo ao respectivo serviço, pode ser explicado 
pelo tema da Violência contra a Criança ter sido recentemente 
inserido na disciplina de Trabalho de Campo Supervisionado 
1, dando a esses alunos uma visão mais ampla sobre a questão. 
Nenhum aluno do terceiro e do quarto ano relatou se sentir 
plenamente preparado, e os que mais se sentem preparados 
são os alunos do internato, embora em número relativamente 
baixo (15%). 

Os alunos foram também questionados sobre quais se-
riam os quesitos que provocaram a deficiência no aprendiza-
do, com as opções: falta de aula específica sobre o tema; falta de 
ênfase na identificação dos casos; falta de ênfase na conduta correta a 
ser tomada diante do caso; falta de vivência prática nos ambulatórios/
emergência/maternidades/escolas/creches. Entre todos os alunos, 
34% assinalaram que a falta de vivência prática foi o que mais 
provocou deficiência no aprendizado. 

Houve equilíbrio entre todas as respostas dos alunos do 
primeiro e segundo anos, o que não ocorreu entre os alunos do 
terceiro e quarto anos, cuja maioria (43%) se referiu à falta de 
vivência prática. Por outro lado, entre os alunos do internato, 
a falta de ênfase na conduta a ser adotada foi considerada a 
mais relevante deficiência. Esses resultados mostram que os 
alunos, nas primeiras fases da formação, sentem falta de todos 
os quesitos; os do terceiro e quarto anos se referem principal-
mente à falta da abordagem prática; e os alunos do internato, 
que já têm maior experiência prática, apontam principalmente 
uma falha mais pontual e teórica da abordagem do tema. 

Entrevista com Professores

Dos dez professores entrevistados, cinco não abordam o tema 
porque, segundo eles, não se enquadra em sua disciplina, sen-
do destes quatro professores de áreas diversas e um professor 
de Pediatria. Outros cinco professores, todos de Pediatria, re-
lataram sempre abordar o tema em uma aula específica sobre 
violência. Esse resultado mostra que muitos professores acre-
ditam que o tema não diz respeito a áreas da Medicina que 
não lidam diretamente com crianças. Não percebem que, inde-
pendentemente da área de atuação, todo profissional de saúde 
pode um dia se deparar com esses casos, tendo, portanto, obri-
gação de saber como agir. Ainda observamos uma falha mais 
grave quando um professor de Pediatria alega que, por lidar 
somente com neonatologia, o tema não é pertinente em suas 
aulas. Isto mostra seu despreparo a respeito do tema, uma vez 

que, no dia a dia dos serviços de saúde, se observam inúmeros 
casos de agressão à gestante, abandono de recém-nascidos, etc.

Dos cinco professores que relataram abordar o tema, qua-
tro enfocaram principalmente a identificação do caso, e ape-
nas um respondeu que, além da identificação, propõe e dis-
cute a conduta a ser adotada. Esse dado corrobora o resultado 
da entrevista com os acadêmicos, uma vez que, ao final de sua 
formação, os alunos constatam que sua maior dificuldade re-
side na correta conduta perante casos de Violência contra a 
Criança. As respostas dos professores parecem ratificar falhas 
do ensino no que diz respeito ao tema que analisamos, o que 
se reflete diretamente na formação dos alunos e em seu de-
sempenho profissional.

Os dez professores entrevistados consideram que o tema é 
muito importante e que os alunos precisam de melhor forma-
ção nessa área. Entretanto, embora reconheçam a importância 
do tema e saibam que os alunos são carentes desse aprendiza-
do, muitos professores acreditam que não lhes cabe a respon-
sabilidade sobre tal ensinamento.

Entrevistas com Residentes

Na análise dos dados das entrevistas com os dez residentes, 
percebemos que as respostas foram divergentes: um dos re-
sidentes relata que não teve o tema abordado no curso de 
Medicina; três tiveram o tema abordado com enfoque apenas 
na identificação dos casos; e cinco tiveram o tema abordado 
com enfoque na identificação dos casos e na conduta correta a 
ser seguida. Somente um relatou que teve o tema plenamente 
abordado. Não houve diferença entre as respostas, em função 
da especialidade médica da residência, neste quesito.

Dos residentes entrevistados, cinco ainda não tiveram ex-
periência em situação relativa ao tema, três tiveram somente 
uma experiência com criança vítima de violência, e dois tive-
ram até três experiências. Todos os residentes que já tiveram 
tal experiência são da área de Pediatria. A nosso ver, estas res-
postas podem levar a duas conclusões: ou os casos de violên-
cia infantil não chegam às outras áreas ou esses casos podem 
ter passado despercebidos por profissionais de áreas não liga-
das à Pediatria

Dentre os cinco residentes que relataram ter tido experiên-
cia com pacientes vítimas de violência, um afirmou ter se sen-
tido seguro na identificação do caso, mas inseguro quanto à 
conduta correta a ser seguida. Quatro relataram que souberam 
como agir e se sentiram muito seguros. É importante enfatizar 
que esse quesito não visava avaliar se a conduta seria correta 
ou não. Contudo, cabe observar que, em alguns casos, mesmo 
quando o relator falava de segurança na atuação, a conduta 
descrita fugia à recomendada pelos especialistas da área.
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A INSERÇÃO DO TEMA NA FACULDADE DE MEDICINA

Diante dos resultados, confirmamos a necessidade de incor-
porar ao currículo de Medicina formas de amenizar o déficit 
teórico e prático com relação ao tema da Violência contra a 
Criança, que atinge os alunos como um todo. 

É importante ressaltar que este estudo teve início em 2009 
com respostas discursivas sobre o mesmo tema, mas com um 
pequeno número de estudantes e professores entrevistados. 
Fomos aconselhadas a aumentar a amostra após consulta a 
um especialista em bioestatística, para melhor formatar os 
achados quantitativos da pesquisa, uma vez que eles nos con-
duziriam a uma análise qualitativa. Desta forma, propusemos 
uma segunda etapa de pesquisa, dando continuidade àquela 
iniciada em 2009, ampliando a significância estatística. 

As disciplinas Saúde e Sociedade 1 e Trabalho de Campo 
Supervisionado 1 e Trabalho de Campo Supervisionado 2 são 
oferecidas ao curso de Medicina pelo Instituto de Saúde da Co-
munidade. As duas primeiras trabalham os temas de Saúde e 
Cultura e Integralidade. A disciplina Trabalho de Campo Super-
visionado 1 utiliza diversos exemplos de questões de saúde ou 
faixas etárias, com metodologia ativa, na qual os alunos do pri-
meiro período são divididos em grupos de dez e orientados por 
um preceptor (em sua maioria, docentes do Instituto de Saúde 
da Comunidade) e levados a construir, a cada semestre, o cro-
nograma de leituras e visitas a campo. Cada grupo estuda, ao 
longo de um semestre, um tema específico e, no final do período, 
transmite o que aprendeu ao resto da turma em um seminário 
(para mais detalhes, ver artigos que descrevem a disciplina17,18,19).

Em 2009, participamos ativamente da inclusão do tema 
da Infância na disciplina Trabalho de Campo Supervisionado 
1, em que se abordou a questão da Violência contra a Criança. 
Inicialmente, é realizado um estudo teórico mediante leituras 
do Estatuto da Criança e do Adolescente, de cartilha sobre a 
Violência contra a Criança, de artigos sobre os tipos de violên-
cia e estudos sobre as consequências da violência infantil na 
vida adulta. Os alunos têm ainda a oportunidade de realizar 
encontros com profissionais especializados no tema e de vi-
venciar esta realidade no Conselho Tutelar de Niterói, quando 
obtêm novas informações e aprendizado prático, e tomam co-
nhecimento da responsabilidade social que os profissionais de 
saúde são obrigados a assumir.

Na entrevista realizada com alunos dos primeiros perío-
dos antes da inserção do tema (início de 2009), observou-se 
que houve abordagem em diversas disciplinas, mas ninguém 
se mostrou preparado para lidar com os casos. Por outro lado, 
as entrevistas feitas no início de 2010 mostram que a única 
disciplina citada foi Trabalho de Campo Supervisionado 1, 
e vários alunos se consideraram preparados para lidar com 
crianças vítimas de violência na prática.

CONCLUSÃO

Não há dúvida de que a formação do médico no campo da 
violência é precária20. Bourroul e Botazzo21 relatam que os pro-
fissionais afirmam que não estão preparados para lidar com 
vítimas de violência, e poucos reconhecem seu papel no tra-
tamento. Afirmam, ainda, que questões específicas do próprio 
profissional, entre elas o medo, devem ser destacadas na for-
mação, para que ele possa ser preparado para desempenhar 
sua função21.

Concordamos com os autores quando afirmam que:

Uma formação socialmente contextualizada, que 
promova uma articulação estreita entre o mundo do 
ensino, do trabalho e a realidade, poderá instrumenta-
lizar os profissionais para o enfrentamento de proble-
mas e das reais necessidades de saúde da população20 

(p. 330).

A análise dos dados encontrados em nossa pesquisa mos-
trou que a maioria dos alunos afirma que o tema da Violência 
contra a Criança foi abordado na graduação, mas de forma 
ainda insuficiente, pois continua com dúvidas e insegurança. 
Verificou-se, também, que a maioria dos alunos dos primeiros 
anos do curso acredita que até o final da graduação estará pre-
parada para lidar com o tema. Em contrapartida, a análise das 
entrevistas mostra que, nos períodos mais avançados, alguns 
estudantes continuam se sentindo inseguros para lidar com 
as situações concretas de violência contra crianças quando as 
presenciam nas disciplinas práticas.

Apesar disso, já observamos resultados positivos com 
a inserção do tema na disciplina de Trabalho de Campo Su-
pervisionado 1, que propiciou a oportunidade de estudar e 
vivenciar o cenário da violência contra crianças, levando os 
alunos a se sentirem mais bem preparados para lidar com suas 
vítimas na prática médica. Lamentavelmente, a maioria dos 
alunos não teve essa oportunidade, e a grande maioria ainda 
se sente despreparada. Como relatamos, no final do semestre 
da disciplina Trabalho de Campo Supervisionado 1, os alunos 
apresentam uns aos outros os temas trabalhados nos peque-
nos grupos, em forma de seminários. Esse momento é muito 
útil para compartilhar os conteúdos aprendidos no grupo de 
Infância, mas ainda nos parece insuficiente.

Foi apurado que, entre os docentes com formação em Pe-
diatria, a maioria relata abordar o tema em aula. Entre residen-
tes da mesma área, a maioria revela ter tido contato com casos 
na prática e que teve segurança para atuar.

Nas referências levantadas, encontramos diversos autores 
que corroboram nosso estudo. Segundo Bourroul e Botazzo21:
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A quase totalidade dos residentes entrevistados expres-

sou medo e caracterizou a formação como insuficiente. As 

falas dos sujeitos sugerem discriminação e estranhamento 

diante do outro, caracterizando situação onde sociedades 

diferentes aparecem como ameaçadoras (p. 737).

Ainda ratificando nossos resultados, a pesquisa de Bour-
roul e Botazzo21 mostrou que há, por parte dos aparelhos for-
madores, preocupação com o tema e, por outro lado, necessi-
dade de conhecimento, uma vez que a maioria dos residentes 
entrevistados reconheceu várias oportunidades de aprendi-
zado em disciplinas da graduação e quase a totalidade citou 
contato com casos sob suspeita de violência nos estágios de 
pronto-socorro da residência. Todavia, durantes suas entrevis-
tas, esses autores concluem que tanto o descontentamento em 
relação à suficiência deste aprendizado quanto a escassez das 
atribuições do pediatra diante da violência doméstica contra 
crianças e adolescentes (VDCA), reconhecidas pelos residentes, 
apontam algo não esgotado. Referem ainda que o medo não 
reconhecido (ou desconhecido) por parte dos formadores, e tão 
prevalente entre os residentes, se mostrou um possível bloque-
ador do aprendizado e, consequentemente, do desempenho 
que deve ser trabalhado para experimentar novos resultados21. 

Em outro estudo que vem corroborar essa ideia, Pires22 
afirma que o pediatra, quando comparado com outros tra-
balhadores da saúde, tenderia a subavaliar a gravidade dos 
maus-tratos, notificando-os com menor frequência.

No Brasil, não encontramos referências a estudos quanti-
tativos sobre fatores relacionados à identificação e notificação 
pelos pediatras de maus-tratos infantis22. No estudo qualita-
tivo de Almeida23, o de spreparo técnico e a desconfiança nos 
órgãos de proteção foram apontados como as maiores dificul-
dades para a notificação. Esse estudo aponta primeiramente 
um achado contraditório:

apesar da alta taxa de desconfiança nos órgãos de pro-

teção e do medo do pediatra de ser envolvido em um 

processo legal, a identificação e a notificação de casos 

de maus-tratos infantis são uma prática frequente entre 

os profissionais. (p. 107)

A decisão de notificar dependeu principalmente do grau 
de conhecimento sobre maus-tratos infantis23.

Nossos objetivos foram parcialmente atingidos com a pes-
quisa. Além do mapeamento do estado da arte com relação ao 
tema da Violência contra a Criança na formação médica e do 
levantamento da opinião e percepção dos discentes, docentes 
e residentes sobre seu conhecimento sobre o tema, planejamos 
realizar outras atividades. 

Para dar continuidade ao processo de aprendizagem dos 
alunos, do corpo docente e dos residentes, temos a propos-
ta de organizar a “Semana de Combate aos Maus-Tratos à 
Criança”, uma atividade que oferecerá informações a toda a 
faculdade, desde os primeiros períodos até o internato, com 
distribuição de materiais informativos com dados estatísticos 
não só das famílias mas também de Saúde Pública, na qual os 
profissionais da saúde têm compromisso, responsabilidade 
e dever.

Como esta pesquisa foi realizada a partir de um projeto de 
Iniciação Científica, no qual os alunos envolvidos, nas diver-
sas etapas, sempre compartilharam as atividades de pesquisa 
com as demais atividades do curso médico, não foi ainda pos-
sível executar a última tarefa descrita. Ela será organizada e 
realizada em continuidade ao trabalho iniciado.

Pretendemos apresentar à direção da Faculdade de Me-
dicina a proposta de realização periódica de eventos sobre o 
tema, que certamente poderá complementar o aprofundamen-
to do tema na formação em saúde.
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